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    Apresentação




    A revolução e a reconstrução da ordem colonial




    Evaldo Costa




    Um oficial que esteve tão próximo dos revolucionários de 1817 a ponto de se enamorar da filha de um deles escreve ao Governador e Capitão General de Pernambuco, Luiz do Rego Barreto, com uma dúvida prosaica. Tentando, em primeiro lugar, explicar por que permanecera na companhia dos rebeldes durante todo o período do governo provisório, ele consulta se haveria inconveniente em um eventual casamento dele com a filha de um rebelado. Pede, inclusive, licença para as bodas. A resposta negativa – “consulte diretamente Sua Majestade, o rei de Portugal” – dá uma boa medida de quão forte foi a perseguição a quem de algum modo concorreu para que o Brasil tivesse tido o primeiro – embora curto – período de independência.




    A carta do noivo da contrarrevolução é uma entre as centenas de documentos de teor parecido guardados pelo Arquivo Público Estadual de Pernambuco, formando o que poderíamos chamar de “diário da velha ordem”, ou seja, os registros documentais produzidos cotidianamente no período imediatamente posterior à recomposição da dominação colonial.




    Reunidos neste volume que o Arquivo Público Estadual e a Companhia Editora de Pernambuco – Cepe – publicam, os documentos oferecem, de forma oportuna, outro ângulo para que observemos a Revolução de 1817 e suas consequências, enquanto se comemora o bicentenário do movimento.




    São ofícios trocados por autoridades dos diferentes níveis administrativos, cartas enviadas por funcionários subalternos – militares em sua maior parte – a seus superiores, bem como correspondências enviadas a autoridades de Lisboa e ordens e avisos dirigidos por estas a seus prepostos no Recife. Há também autos de apreensão, relatos de operações policiais para captura de rebeldes e muitos outros documentos que permitem vislumbrar, nas entrelinhas do texto, carregado de jargão burocrático, a mão pesada da repressão e as desesperadas manobras a que recorriam as pessoas para sobreviver após a dramática irrupção da revolução e seu posterior aniquilamento. Perpassando todo o conjunto, ressalta-se o esforço para a construção da narrativa dos vencedores, presente em expressões de desprezo e de raiva contra os revolucionários, tão repetidas e tão concatenadas que se percebe, com nitidez, a força superior que move a mão dos missivistas.




    Uma viúva reivindica pensão que a livre da fome e da miséria absoluta, alegando ter sido o marido morto enfrentando os rebeldes. Outro tenta disfarçar o envolvimento com a revolução, fazendo juras de lealdade ao Rei enquanto, aproveitando a oportunidade, pede soldos atrasados, promoção e até aumento de vencimentos. Entre um e outro caso, ficam evidentes mudanças de comportamento determinadas pelo terror da repressão assim como se evidencia a cultura patrimonialista e paternalista já àquela altura plenamente desenvolvida. Afinal, o que se busca, ao apresentar os pleitos, não é propriamente justiça ou reconhecimento de direitos, mas “a boa vontade e a generosa graça” do representante do Rei.




    O material que forma a presente coletânea esteve por décadas longe dos olhos de potenciais interessados, integrado ao acervo permanente do Arquivo Público, onde era visitado esporadicamente por alguns poucos especialistas, enquanto prevalecia um grande alheamento sobre 1817. A decisão de produzir este livro foi tomada no primeiro semestre de 2016, quando se buscavam meios e maneiras de ampliar o conhecimento sobre a Revolução bicentenária. Havia desafios a superar. Em primeiro lugar, era preciso transcrever os documentos manuscritos, interpretando caligrafias e resgatando sentidos de textos produzidos na ortografia da época. A equipe do Arquivo, liderada por Hildo Leal da Rosa e Débora Cavalcante de Moura, dedicou meses de trabalho árduo à missão, manuseando documentos seculares com a preocupação de compreendê-los e sem, em nenhuma hipótese, colocá-los em risco.




    Em paralelo, passou-se a planejar o livro, definir sua estrutura e garantir um formato que o tornasse acessível a leitores de diferentes interesses. Em primeiro lugar, era absolutamente indispensável que houvesse a transcrição fiel dos textos, tal e qual foram escritos. E era importante também fazer resumos que permitissem ao não-especialista, inclusive a jovens e adultos não afeitos às técnicas da paleografia. Era essencial que o volume tivesse como porta de entrada uma densa introdução ao contexto e aos acontecimentos de 1817, tarefa para a qual foi convidado – e aquiesceu com generoso entusiasmo – o professor Flávio José Gomes Cabral.




    É necessário ainda fazer-se um registro especial para a ação do Diretor do Arquivo, Félix Filho, de seu estafe e de todo o quadro de pessoal do órgão. Ao pegar o bonde andando, o gestor usou toda a sua sensibilidade para assegurar que um projeto de tamanha importância teria todo o apoio para ser bem executado.




    Uma nova fase começou com a entrada em cena da Cepe e de sua equipe de múltiplas competências, mobilizada pelo Presidente Ricardo Leitão e capitaneada pelo Diretor de Produção e Edição, Ricardo Melo, e pelo Superintendente de Produção Editorial, Luiz Arrais. Tratava-se de dar forma, corpo físico, ao projeto. A última etapa é a que está sendo concluída agora com a entrega ao leitor do produto de todo esse esforço, um livro com design clássico, limpo, correto e, também, bonito.




    Eis, portanto, este Memorial do Dia Seguinte, contribuição vigorosa do Arquivo Público, da Cepe e do Governo de Pernambuco à difusão do conhecimento sobre este momento angular da História do Brasil.


  




  

    “Viva a pátria !”:


    O bicentenário da Revolução de 1817 à luz dos documentos históricos do arquivo público estadual




    Flávio José Gomes Cabral1




    Os documentos ora publicados são provenientes de vários fundos que estão sob a guarda do Arquivo Público Estadual Jordão Emerenciano.2 Esse arquivo é detentor de uma das maiores e melhores documentações sobre a História Brasileira dos períodos colonial imperial e republicano. Os que estão aqui publicados se referem à Revolução Pernambucana de 1817, cujo bicentenário é celebrado neste ano de 2017. Inúmeros eventos ocorreram no Estado e fora dele, registrando aquela que foi a mais ousada e, talvez, mais importante revolução brasileira. A única que saiu das reuniões entre quatro paredes, tomou as ruas e derrubou o governador régio instalando uma república que durou mais de 70 dias.




    Como escreveria o escrivão da Alçada, o desembargador João Osório de Castro Sousa Falcão: “o projeto da revolução era antigo em Pernambuco”3, e sua explosão, em 6 de março de 1817, tratava-se de obra momentânea, uma vez que estava prevista para eclodir na Páscoa daquele ano. A revolução encanta, principalmente por suas ideias. Durante os exercícios sediciosos, falou-se em república, federalismo, constituição, eleição. Coisas tão comuns em nossos dias, mas, para a época, impronunciáveis. A presente publicação com certeza marca a data, devolvendo ao público, em forma de livro, alguns dos anseios de nossos avoengos, e certamente será consultada por pesquisadores que se interessam pela História do período da Independência do Brasil.




    Os esclarecimentos acima ilustrados pelo desembargador Osório demonstram o quanto Varnhagen (1816-1878)4, o “Heródoto brasileiro” – que nutria aversão pelos eventos de 1817 –, equivocou-se ao escrever que aqueles acontecimentos eram obra do acaso, além de acusar os revolucionários de serem separatistas.5 Ledo engano! Ensina Evaldo Cabral6 que “separatismo implica a preexistência da nação”, e como não havia, naquele momento, unidade nacional – e sim a unidade do Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves, constituído em 1815 –, foi essa unidade ameaçada pelos revolucionários nortistas.




    Lembramos que uma das grandes lideranças da revolução, o padre João Ribeiro Pessoa de Melo Montenegro, ao explicar, no dia 30 para 31 de março de 1817, os objetivos do movimento ao governo revolucionário paraibano, propunha a união das províncias e destacava que os ressentimentos dos pernambucanos com o rei eram os mesmos nutridos pelos paraibanos, potiguares e cearenses. Essa união seria importante para manter as várias repúblicas unidas, cujo eixo administrativo poderia ser localizado na Paraíba, considerada o centro da futura federação.




    Algumas ideias e normas que foram impostas dão conta de que a revolução vinha sendo exercitada desde o limiar do século XIX, em reuniões maçônicas organizadas nas casas do negociante Domingos José Martins, do padre João Ribeiro Pessoa de Melo Montenegro, do comerciante Cabugá (Antônio Gonçalves da Cruz), e do cirurgião Vicente Peixoto. Nesses encontros, assuntos do domínio da política eram debatidos, além de iniciarem pessoas no seio da agremiação. Era de conhecimento geral que ali se orquestrava um levante contra a Coroa, e havia desejo de propagar aquelas ideias entre a população, sendo para isso importante “abrir quatro lojas maçônicas, e nelas seriam admitidos todos os seus patrícios e compatrícios que julgassem capazes, e quisessem entrar para defesa dos negócios supostos” que lhes seriam revelados após suas iniciações.7




    Documentos espalhados por diversos arquivos nacionais e internacionais revelam que durante aquelas reuniões havia uma sociabilidade do tipo sediciosa, onde se debatiam ideias, liam-se livros proibidos, escreviam-se panfletos subversivos e orquestrava-se a revolução, com a sublevação da ordem e a inauguração de outra, assente na liberdade. Tais reuniões atraíram desconfianças, e nelas tomaram parte não apenas pessoas ligadas aos setores das camadas dominantes. Entre eles, proprietários de terra e de escravos, letrados, sacerdotes. Mas também pessoas de outros segmentos da sociedade, a exemplo de soldados. Entretanto, dotados de visão política independente de sua posição ou nível cultural.




    Com a capitulação do governador Caetano Pinto de Miranda Montenegro, o Governo Provisório da jovem república encabeçado pelo padre João Ribeiro Pessoa de Melo Montenegro, Domingos José Martins, José Luís de Mendonça, Manuel Correa de Araújo, e por Domingos Teotônio Jorge Martins Pessoa, teve o cuidado de enviar às câmaras uma Lei Orgânica. Nessa peça, estavam delineados os poderes do governo, que deveriam vigorar até a elaboração de uma Constituição feita por uma Assembleia Constituinte. Ela deveria expressar alguns princípios do liberalismo e normas que se opunham às propostas do Antigo Regime: governo republicano, a tese da soberania popular, liberdade de consciência e de imprensa. Ao divorciar-se do corpo mítico do rei, o exercício da autoridade da república ganhava respaldo, segundo o preâmbulo da citada norma na soberania popular,8 opondo-se aos valores do Antigo Regime. Em síntese, alguns princípios do liberalismo tinham vislumbre na famosa Lei Orgânica: distinção dos poderes, afirmação dos direitos individuais, ideia de pacto social – tendo por princípio a segurança das pessoas.




    Com o novo estatuto, os indivíduos passavam a prestar vassalagem à pátria particular, “e não ao rei de Portugal”.9 Deixava-se de ser serviente ao monarca e, pela primeira vez, viam-se revestidos de direitos, inclusive de opinião. Havia uma advertência aos servidores da República: quem minasse a dita soberania e os direitos dos homens, ou provocasse a desarmonia, seria responsabilizado por seus atos.10




    Na realidade a revolução em destaque foi afoita. Não se tratou de uma conspiração abortada, a exemplo de outros movimentos brasileiros que a antecederam e que fracassaram em sua fase conspiratória. Sua repercussão ultrapassou as fronteiras da América portuguesa, sendo alvo de notícias em jornais que circulavam na América do Sul, Europa e Estados Unidos da América. Naquele país, as primeiras notícias sobre o êxito dos revolucionários pernambucanos vieram à tona no dia 23 de abril de 1817, por intermédio do comerciante inglês Charles Bowen, emissário do governo revolucionário, que também anunciou a vinda de um representante diplomático que deveria ser Antônio Gonçalves da Cruz (Cabugá).




    As novidades brasileiras foram recebidas com surpresa porque, para os ianques, o Brasil não dava sinais de encarar uma luta emancipatória – a exemplo das colônias espanholas – permanecendo fiel ao soberano bragantino. O Norfolk Herald Office, ao relatar as rebeldias pernambucanas e seus desdobramentos, dizia, em matéria sob o título Highly important! Revolution in Brazil, que o movimento havia se iniciado após uma desavença entre militares.11 Dessa gazeta, as notícias foram reproduzidas no National Intelligencer, de 29 de abril de 1817, no Georgetown Messenger, de 2 de maio, e no Boston Patriot, de 17 de maio.




    O número de pessoas presas e que perderam suas vidas por desafiarem o rei dá uma ideia da dimensão dos acontecimentos de 1817. Dessa data até 1818, foram mortos o padre José Inácio Ribeiro de Abreu e Lima (padre Roma); José de Barros Lima (Leão Coroado); Pedro Tenório (vigário de Itamaracá); tenente Antônio Henriques; capitão Domingos Teotônio Jorge; o dr. José Luís de Mendonça; padre Miguel Joaquim de Almeida Castro (padre Miguelinho); e Domingos José Martins. O padre João Ribeiro, percebendo o destino que o aguardava, suicidou-se em 21 de maio de 1817, no Engenho Paulista, mas teve seu cadáver exumado e sua cabeça exposta em praça pública para fazer justiça à sua majestade.12




    Segundo observações de Sílvia Hunold Lara, não se trata simplesmente de matar o criminoso, mas de relacionar a gravidade de sua falta ao rigor da punição, fazer com que o sofrimento do condenado inspire temor e sirva de exemplo, expiando suas culpas e restaurando o poder real violado pelo crime em toda a sua força e plenitude.13




    Durante a perseguição aos envolvidos, não ficou lugar que não fosse revistado em busca das principais lideranças. Um edital assinado em 26 de maio de 1817 pelo governador Luiz do Rego Barreto, praticamente pedindo a cabeça de Domingos José Martins, Teotônio Jorge Martins Pessoa, Pedro da Silva Pedroso, José de Barros Lima e Antônio Carlos de Andrada, ameaçava quem soubesse de seus paradeiros e não os denunciasse:




     




    [seja] chefe de família, seja homem ou mulher em cuja casa por desgraça for achado algum dos ditos réus dez dias depois da publicação deste em cada uma das vilas desta Capitania, incorrerá irremissivelmente na pena de morte; o escravo ou escrava que os denunciar terá imediatamente em prêmio a sua liberdade, o soldado que os prender será promovido a sargento, os oficiais inferiores terão a patente de alferes, e os oficiais de patente, um posto de acesso, e se for paisano o que os denuncie ou prenda se lhe darão quatrocentos mil réis. Não ficam isentos desta disposição os Prelados de Corporações Religiosas porque todos são vassalos, e devem concorrer para a segurança pública, e desagravo dos ultrajes cometidos contra a Soberania de El Rei nosso Senhor.14




     




    A revolta teve início de uma quartelada envolvendo soldados filhos da terra e os nascidos do outro lado do Atlântico. Aproveitando a ocasião, os rebelados tomaram as ruas no dia 6 de março de 1817, aos gritos de “não mais escravidão! Independência! Acabe-se para sempre a tirania real!”.15 Diante da intensa gritaria e de tiros que partiam das ruas, resolveu o governador Caetano Pinto de Miranda Montenegro abandonar às pressas o Palácio do Colégio, indo refugiar-se no Forte do Brum com a família e amigos. Uma força comandada pelo capitão José de Barros Falcão de Lacerda foi ao encontro do governador para forçar sua capitulação. Caetano Pinto se rendeu sem grandes problemas, partindo imediatamente para o Rio de Janeiro. No dia imediato, foi eleita uma Junta de Governo formada por pessoas representativas da localidade. Nesse interregno, Falcão de Lacerda partiu para Fernando de Noronha e, em nome do governo, procurou apoio buscando recrutar homens em defesa da revolução.16




    Durante as comoções, o poeta Manuel Caetano de Almeida e Albuquerque, acusado de ser declamador e distribuidor de panfletos contra a soberania real, infiltrou-se no meio da população distribuindo uma quadrinha, na qual criticava a permanência da família real no Brasil e seus gastos excessivos, que oneravam o orçamento da Capitania. Isso porque os pernambucanos foram obrigados a remeter ao Rio somas em dinheiro para custear os gastos da Corte, e também para pagar a iluminação da nova metrópole, enquanto que o Recife vivia às escuras:




     




    Sem grande corte na Corte,




    Não se goza um bem geral;




    Que o corte é quem nos faz bem,




    A Corte é quem nos faz mal.17




     




    Quando as ruas estavam convulsionadas, era possível se ouvir gritos de viva à pátria, à liberdade, e de morra a tirania real. Se muitos haviam aderido à nova ordem, outros continuaram fiéis ao monarca. Obviamente, todos lutavam na tentativa de preservar seus interesses. O capitão-mor de Olinda, Antônio José Quaresma, foi um daqueles que, de arma em punho, foi às ruas para impedir o avanço dos amotinados, justamente quando pretendiam bloquear a ponte que ligava o Bairro de Santo Antônio ao do Recife. Posteriormente, explicou que não foi bem sucedido “devido ao abandono da localidade pela população”.18 Realmente, por ocasião dos tumultos, ocorreram mortes. Outros, temendo pela vida, fugiram do Recife, abrigando-se em ermos distantes.19




    A expressão ‘pátria’, tão ovacionada pelas ruas e presente em quase todos os escritos produzidos pelos revolucionários, trata de um indicativo local, e marcou o movimento. Naquele princípio de século, não existiam na América portuguesa sentimentos de nacionalismo. O mesmo verifica-se na região do Vice-Reinado do Rio da Prata antes de sua emancipação. Explica o historiador Gabriel Di Meglio que




     




    la patria a la que se consagraban bienes y servicios; la patria que pedía, llamaba; la patria a la que había que defender, servir, salvar y liberar se transformó en el principal principio identitario colectivo después de la revolución.20




     




    Na realidade, o termo “pátria” significava, tanto na América portuguesa quanto na espanhola, o lugar de nascimento ou o local onde as pessoas moravam, estando presentes os laços de afetos e de sociabilidade. Continuando com essa linha de raciocínio explica Bluteau21 que a pátria de Ulisses não era Roma, tampouco Atenas. A pátria desse famoso varão era Ítaca, ilha do mar Jônio, onde havia nascido. Partindo desse pressuposto, conclui-se que a pátria dos revolucionários de 1817 eram Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte ou Ceará uma vez que à época da Independência, não existiam por esses brasis sentimentos de nacionalismos, emoção característica do oitocentos na Europa. Dessa maneira, lembra Evaldo Cabral: 22 “o Brasil não se tornou independente porque fosse nacionalista, mas fez-se nacionalista por haver-se tornado independente”.




    Na prática, ao se defender a pátria, procurava-se estimular os valores políticos e morais da República contra o despotismo, assim sendo, “defendia-se a Pátria na pátria particular”.23 Com a queda da revolução, o termo pátria e seus derivados passaram a ter conotações negativas e associadas à infidelidade. Com o restabelecimento do poder real sobre a região ninguém queria ser visto como patriota, e o léxico passou a ser visto como xingamento. Foi sobre a acusação de ser patriota, ou seja, de traidor do rei, que alguns revolucionários foram mortos, outros foram remetidos presos para a Bahia. Nessa localidade, foram ultrajados e humilhados. Durante o trajeto do porto até a cadeia soteropolitana, a população insultava os aprisionados, cantando em voz alta:




     




    Bahia é cidade,




    Pernambuco é grota.




    Viva o conde dos Arcos,




    Morra o patriota!24




     




    Os revolucionários sentiram-se na necessidade de explicar à população o motivo do rompimento com d. João VI, mandando para o prelo um panfleto chamado “Preciso”, de autoria do bacharel Mendonça, redigido para popularizar a revolução em que denunciava o rei de trair a população aplicando impostos abusivos e deixando a capitania à própria sorte:




     




    Depois de tanto abusar da nossa paciência por um sistema de administração combinado acinte para sustentar as vaidades de uma Corte insolente sobre a toda a sorte de opressão de nossos legítimos direitos, restava caluniar agora a nossa honra com o negro labéu de traidores aos nossos mesmos amigos, parentes e compatriotas naturais de Portugal; e era esta por ventura a derradeira peça que faltava de se por à máquina do insidioso governo extinto de Pernambuco.25




     




    O papel foi impresso na tipografia batizada de “Officina typographica da 2ª Restauração de Pernambuco” ou “Officina Typographica da República de Pernambuco 2ª vez Restaurada”.26 Com a derrocada da revolução, a Coroa, por ato de 15 de setembro de 1817, cassou seu funcionamento, devido ao “infame abuso que se fez da oficina tipográfica” cuja autorização havia sido concedida em 9 de novembro de 1816 a Ricardo Fernandes Catanho, ordenando que todo material tipográfico fosse remetido para o Rio de Janeiro sem perda de tempo. A oficina tipográfica – que encontrava-se em funcionamento na casa de João Francisco Carneiro Monteiro, no Poço da Panela – foi invadida, e todos os utensílios recolhidos para a corte do Rio de Janeiro, para averiguações:




     




    220 resmas de papel de imprimir, 20 ditas avulso, 36 ditas em três fardos, 5 ditas de selos, 2 bancas com gavetas, 1 pedra mármore, 1 jarra, 1 banca da dita, 22 tabuleiros com tipos variados, 3 bancas de composição, 1imprensa dividida em seis peças, 5 paus da mesma, 8 grades de ferro, 3 ferros de tambor, 1 prensa de livreiro, 2 prensas pequenas de aparar papel, 2 livros, 9 caixões com tipos variados, 1 dito com ditos e 4 balas de dar tinta, 1 dito com lã, couro e quatro paus de balas, 1 panela vidrada, 1 temão de imprensa, 2 barris de tinta, 1 caldeira de fazer grude, 1 carteira de por papel, 3 cadeiras de e encosto, 2 ditas rasas, 2 fragatas, 1 tesoura grande, 1 serrote pequeno, 2 facas, 1 martelo de ferro, 2 barris pequenos destapados com tipos,
 1 tímpano, 1 tinteiro e um areeiro, 1 balaio com tipos em papel, 1 gaveta com vários utensílios pertencentes a imprensa, 1 garrafa de azeite.27




     




    Durante o processo revolucionário, outros panfletos foram escritos e espalhados tanto pelas ruas recifenses quanto em outras localidades, conclamando as pessoas a aderirem à revolução. O cearense Antônio Jacinto Muniz foi testemunha dessas operações. Recém-chegado de Fortaleza, foi levado à presença de Domingos Teotônio Jorge, um dos membros do governo, para dar-lhe notícia da revolução no Ceará, quando testemunhou alguém conduzindo vários maços de papéis contendo proclamações do Governo Provisório para serem distribuídas principalmente nas localidades aonde a revolução não havia chegado.28




    Pelo que deixa perceber, os papéis doutrinários mexeram com a cabeça das pessoas e foram objeto de perseguição dos agentes reais. Temia-se que a população se deixasse sublevar pelas palavras ali contidas. Muitos foram rasgados e queimados quando chegavam às diversas localidades, trazidos, muitas vezes, por almocreves que faziam entregar às autoridades locais. De uma forma ou de outra, a revolução conseguiu se alastrar, inclusive chegando aos sertões e até os confins da capitania com o Ceará, Paraíba, Rio Grande do Norte e Minas Gerais.




    Em Flores, os ventos revolucionários conquistaram admiradores. O capitão-mor Joaquim Nunes de Magalhães mandou publicar uma cópia da proclamação do Governo Provisório, que foi apregoada em praça pública convocando os homens da terra a se alistarem em defesa da República.29 Nunes de Magalhães teve seus opositores por aqueles brechões incultos. No julgado de Tacaratu, da Comarca do Sertão, suas ordens foram contestadas pelo frei Antônio de Santa Maria Madalena, por José Gomes de Sá (comandante de Tacaratu) e por Antônio dos Santo Brandão (provedor comissário de ausentes e cativos). Indignados com as inovações e ameaças recebidas, saíram em defesa dos interesses do rei, convocando seus homens para combatê-lo.30




    Em Pilão Arcado, nos confins da capitania com Minas Gerais – hoje território adstrito à Bahia – o capitão-mor Liberato José Leite Pereira de Castro Branco, ao escrever para o governador Luiz do Rego Barreto, nomeado por d. João VI para governar Pernambuco logo após a debelação da revolução, dizia, em 6 de outubro de 1817, que durante as comoções de 1817 a notícia se espalhou velozmente, e, na tentativa de debelar os ânimos, comunicou-se com o conde dos Arcos, com o governador do Piauí e com as autoridades de Minas, estacionadas nos limites da capitania, no sentido de abafar o movimento, além de ter conseguido publicar uma proclamação condenando o Governo Provisório e solicitando a população daqueles mundos a “se conservarem no antigo domínio de El Rei nosso Senhor”31 além de ter organizado o alistamento de homens para saírem em defesa dos direitos reais.




    Durante a contrarrevolução, o homem do interior foi convocado pelas lideranças locais para sair em defesa dos direitos do rei. Em Bonito, povoado adstrito à Santo Antão, o sargento-mor João Paes de Lira mandou arvorar na praça pública o estandarte régio, leu proclamações em adesão ao soberano, além de ter tomado providências para conter a exaltação de negros.32 Na realidade, no tempo da independência havia temor que a escravaria se rebelassem e matassem seus senhores, a exemplo do que havia acontecido no Haiti, no final do século XVIII. No Recife, denúncias não faltaram, apontando que os negros e mulatos se encontravam alvoroçados. Segundo informe de Luiz do Rego, os homens de cor andavam pelas ruas insultando os brancos,“fazendo lembrar aos moradores desta Capitania as cenas de São Domingos”. As denúncias revelavam que eles “insultaram seus antigos benfeitores, seus senhores e senhoras”.33 Com a derrocada da revolução, muitos negros foram perseguidos e presos. Surrados nas grades da cadeia até sangrarem.




    Nos primeiros momentos da revolução, os membros do Governo Provisório, conhecedores da importância dos Estados Unidos e da necessidade de os comerciantes estadunidenses continuarem atuando no comércio local, procuraram, no dia 27 de março de 1817, aproximar-se daquele país, abrindo diálogos de negociações políticas, nomeando o rico comerciante maçom Antônio Gonçalves da Cruz (o Cabugá) para representar a jovem república naquele país. Cabia ao nomeado, assim que chegasse à América, abrir canais de comunicações, propondo tratados de aliança e acordos bilaterais, “ainda (...) que o dito governo não reconheça publicamente a independência do povo pernambucano”, e conseguir permissão para a compra de armamentos e munições bélicas, além de alimentos, que estavam em falta em Pernambuco.34




    Cabugá, além da missão de abrir diálogo com o governo norte-americano, foi incumbido pelo governo de Pernambuco de entrar em contato com José Bonaparte, ex-soberano espanhol e irmão de Napoleão com a finalidade de que ele advogasse na contratação de soldados franceses que outrora serviram a seu irmão para serem engajados no exército de pernambucano. Estes soldados, juntamente com José Bonaparte, abrigavam-se nos Estados Unidos desde a prisão de Napoleão pelos ingleses em 1815, na ilha atlântica de Santa Helena, isso porque não desejavam prestar fidelidade ao soberano francês, refugiaram-se na América na expectativa de arrumar algum emprego.




    Quando o navio que transportava os franceses aportou na Baía Formosa, no Rio Grande do Norte, os passageiros foram informados que a revolução havia sido sufocada e passaram se acautelar. Naquela localidade um dos soldados franceses, o conde Pontécoulant (Louis-Adolphe Le Doulcet) resolveu desembarcar e os demais coronel Latapie e os soldados Artrong e Raulet seguiram viagem para a Paraíba. Nesta localidade foram presos por ordem do governador Tomaz de Sousa Mafra que tinha conhecimento dos planos de Cabugá nos Estados Unidos através das autoridades pernambucanas. Os prisioneiros foram encaminhados para o Recife no dia 11 de setembro de 1817, ficando a disposição do governador Luiz do Rego que imediatamente mandou abrir uma devassa para apurar as intenções dos franceses.35




    Com a tomada do Recife pelas tropas reais, veio a República a cair. Imediatamente, seguiu-se uma fase de “terror”, com a abertura de uma devassa que buscou punir exemplarmente os principais articuladores do movimento. Pretendia-se, portanto, fazer justiça à sua majestade, cuja imagem havia sido ultrajada. Vencidos os rebeldes, uma das primeiras providências foi celebrar a restauração da soberania real com festas, foguetórios e te-déum na Matriz do Corpo Santo. A entrada do governador Luiz do Rego foi monumental, uma vez que ele representava o próprio monarca, e sua chegada reafirmava, de certa maneira, o contrato rompido com a revolução. Viveu-se uma festa própria dos reis e dos bispos: ruas entapetadas e embandeiradas, janelas adornadas com flores. “A cidade acolhia o soberano e a ele se submetia”.36




    Imediatamente à sua chegada, o governador Luiz do Rego,sob a incumbência “que lhe fez S. M., de pacificar e governar a Capitania, depois da desgraça em que queriam se envolver os monstros que se levantaram, mandando-o para terror e destruição dos malvados e para a salvação e tranquilização de seus vassalos fieis”, mandou publicar um bando dirigido aos pernambucanos, em que exortava a paz:




     




    Honrados e leais habitantes da capitania de Pernambuco, El Rei nosso Senhor apenas soube a desgraça em que queriam envolver-vos os monstros que se levantaram contra vós, e contra tudo o que há de mais justo e mais sagrado sobre a terra, determinou estender sobre vós o seu braço protetor. Sua Majestade o armou da força e do poder; mas pôs em mão aberta as clemências do seu magnânimo e paternal coração. El Rei nosso Senhor me mandou atesta de uma forte Divisão Militar para terror e destruição dos malvados e para a salvação, tranquilidade e segurança dos seus vassalos fiéis. Honrados pernambucanos, brotem em vozes de alegria e de louvor os sentimentos dos vossos corações filialmente agradecidos, bem digamos no centro de vossas famílias, e [no] público das praças o nosso augusto Soberano. Dormi descansados à sombra das suas [pr]ovidentes leis; vós vedes que El Rei nosso Senhor tem forças para sustentar o Império e execução delas. Acordai sem a triste lembrança de que a vossa propriedade será atacada, de que os vossos campos serão talados, porque a brava porção da Nação, que El Rei nosso Senhor tem alistado para a defesa dos seus e vossos direitos, qual vento tempestuoso, que espalha a sutil poeira, arrojará a muita distância de vós a vossos inimigos. Colhei tranquilos do seio de vossos fertilíssimos campos os frutos da abundância; toda a nossa Nação se abastecerá com eles. Os negócios de toda a par[te] do mundo surgirão nos vossos portos. Pernambucanos fiéis, e honrados, este venturoso quadro que vos represento, foi por El Rei nosso Senhor traçado com firmeza nas suas sábias e paternais medidas, de cuja execução me fez a alta honra de me encarregar como governador desta Capitania. Pernambucanos, pelo mesmo augusto senhor e pelo grande Deus protetor do seu trono e da nossa Nação, eu protesto de as pôr em prática. Luiz do Rego Barreto.37




     




    Ainda durante a perseguição aos revolucionários, tomou-se conhecimento que muitos deles haviam se homiziado na Mata Norte. De Goiana, o coronel João de Pinto de Souza denunciava ao capitão governador Rodrigo José Ferreira Lobo, que antecedeu a Luiz do Rego, que no engenho Itapirema do Meio havia se escondido o ex-general de armas José de Barros Lima. Durante a diligência, foram encontrados três primos do falecido padre João Ribeiro (Filipe, Antônio e José), o ajudante de ordenanças de Taipu ou Paraíba, Francisco José de Ávila Bitencourt. Durante as batidas, vozes revelavam que Domingos Teotônio Jorge havia passado por aquelas cercanias em companhia de Barros Lima e dois filhos de Domingos José Martins, primos do padre João Ribeiro.38 Essas batidas não se faziam sem truculência e excesso de poder. Ainda na Mata Norte, por ocasião da perseguição ao tenente Manoel de Souza Henriques, sua casa foi invadida. A esposa, “uma filha já moça e um filho”, foram amarrados “com cordas para confessarem e juntamente darem conta da pessoa que procurava”.39




    No dia 7 de outubro de 1817, aportava no Recife a comissão da Alçada encarregada de averiguar “a abominável rebelião de 6 de março de 1817”. A comissão era capitaneada pelo desembargador Bernardo Teixeira Coutinho Álvares de Carvalho, tendo o doutor Antônio José de Miranda como Adjunto e o doutor João Ozório de Castro Souza Falcão, escrivão-assistente. A carta-régia que os nomeava explicava que deveriam se dirigir à vila do Recife de Pernambuco:




     




    (...)aonde, chamando a Vós as Devassas que aí se tiverem já tirado e nas terras circunvizinhas até o Ceará, e os processos e sentenças que já houver, e tendo concluído, e presos os Réus que se acharem presentes e citados por Editos os ausentes e os Herdeiros dos falecidos ou executados, passareis à Cidade da Bahia, onde sentenciareis sumariamente em Relação os Réus que nos sobreditos horrorosos delitos forem culpados.40




     




    O desembargador Bernardo Teixeira Alvares de Carvalho, no firme propósito de desfazer a memória da revolução, escrevia em 14 de outubro ao governador Luiz do Rego Barreto, pedindo os originais das ordens, livros e assentos passados do Governo dos rebeldes, bem como os despachos, deliberações, criação dos empregos, registro das Ordens, Patentes e Cartas dos Empregados, os autos e processos, que por ordem dos mesmos rebeldes se fizeram, rol das pessoas que fizeram justiçar e prender e os selos e bandeiras que usaram, bem como as devassas e sumários que depois da restauração se tiraram, os processos que se fizeram julgados e por julgar, e, com execução e sem ela, um rol dos réus justiçados e dos que se acham presos, e dos que foram remetidos para a cidade da Bahia.41




    Com o bloqueio do porto do Recife, os rebeldes bateram em retirada no dia 19 de maio, abandonaram a vila não deixando nela “força alguma que resistisse ou embaraçasse, que se arvorassem as Reais Bandeiras e, consequentemente, se reconhece (sic) a legítima e real soberania de El Rei nosso Senhor”.42 No dia seguinte, os habitantes da vila saíram pelas ruas aclamando o soberano, ostentando bandeiras, dando para escutar descargas de artilharia e fogos que subiram aos ares em regozijo pela restauração da soberania real. A notícia da queda da revolução e a restauração do poder real sobre a capitania chegou às diversas localidades interioranas, através de oficio dirigido às câmaras pelo general Rodrigo José Ferreira Lobo, que fez publicar nos “lugares notáveis”.43




    Em Igarassu, no dia 22 de agosto de 1817, parte das tropas que haviam acompanhado os exércitos rebeldes se reuniu na casa da câmara da localidade, onde se achavam os vereadores, clero, nobreza e elementos da população. Foi declarado que eles, de boa vontade, se uniram aos votos e persuasões do comandante Francisco Pedro Bandeira de Melo, seu alferes, o escrivão e outras pessoas desta mesma Vila e seus contornos, para,“logo que tivessem ocasião,arvorar a Bandeira Real e se declararem defensores da Pessoa Sagrada do Nosso Soberano, pois que esta era a vontade que sempre lhes existiu em seus corações, desde o primeiro instante em que experimentaram as forças dos revoltosos.”44




    Com Luiz do Rego no comando de Pernambuco, alguns homens das tropas do Rio de Janeiro, ditos voluntários leais de el-rei, se deslocaram para a província. De Portugal, cruzaram o Atlântico com destino a dita província o batalhão número 2, chamado Batalhão dos Algarves,45 composto por homens que deixaram o Velho Mundo para também dar cobertura a Luiz do Rego contra os envolvidos no movimento de 1817 e que aqui se instalaram até 26 de outubro de 1821, quando foram expulsos em face aos movimentos políticos advindos da revolução liberal do Porto de 1820. Providências foram tomadas para alojar tanta gente, tanto que, em 24 de agosto de 1817, a Câmara de Olinda era notificada para arranjar alojamentos para receber os soldados portugueses, sendo eles instalados em casas de vários proprietários de residências olindenses.46




    A revolução foi abafada a ferro e a fogo, mas suas ideias não se apagaram, vindo à tona na década de 1820, mormente aos ventos liberais de 1820. Com os novos tempos, caíram por terra o absolutismo monárquico e os ares do liberalismo assente na liberdade aboliram a repressão e o modelo de sociedade de Antigo Regime. As portas das cadeias se abriram definitivamente para os presos políticos de 1817 e novas ondas contestatórias emergiram. Graças ao trabalho dos deputados junto às cortes de Lisboa, o general Luiz do Rego foi deposto, inaugurando-se na província governo de junta, primeiramente presidida pelo ex-revolucionário Gervásio Pires. Depois, pelos “matutos”. E foi com esse segundo grupo que se orquestrou a independência, mantendo-se no trono um ramo bragantino e uma monarquia centralizada, aliás, proposta bem diferente da que foi pensada em 1817, cujo modelo primava pela soberania das províncias.




     




    Recife de Pernambuco, bicentenário da Revolução Pernambucana de 1817
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    Arsenal de Guerra (A.G. -1, 1817-1826)




    A tipografia rebelde no Poço da Panela




    Um ofício do tenente-coronel inspetor do Trem Real, Raimundo José da Cunha Matos, dirigido a José Carlos Mairink da Silva Ferrão, apresenta inventário de todos os papéis antigos e utensílios pertencentes à prensa tipográfica encontrada na casa de João Francisco Carneiro Monteiro, no sítio de Poço da Panela. No documento, o inspetor declara que os papéis estavam espalhados pelo chão, os tipos misturados e que não sabe se as peças de madeira e ferro da máquina estão completas. O ofício foi redigido quando todos os itens apreendidos já estavam depositaods nos armazens do Trem Real, no Recife.




    Recife, 8 de novembro de 1817. (DOCUMENTO 1, APEJE, Manuscritos, Série A.G.-1, fls. 234-236)
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    Ilustríssimo Senhor,




    Tenho a honra de remeter a Vossa Senhoria para su-




    bir à presença do Ilustríssimo e Excelentíssimo Senhor General o in-




    ventário a que se procedeu no sítio do Poço




    da Panela, de todos os artigos e utensílios




    pertencentes à prensa tipográfica e [assinei]




    mais do papel que se achava com a dita prensa




    em casa de João Francisco Carneiro Monteiro.




    Cumpre significar a Vossa Senhoria que os tipos estavam




    misturados uns com os outros, o papel espa-




    lhado pelo chão, a armação de madeira cheia




    de cupim, de forma que ignoro absolutamente




    se a dita prensa está completa ou se há fal-




    ta tanto nos tipos como nas peças de ferro




    e pau da máquina.




     




    Deus guarde a Vossa Senhoria. Trem Real.




    8 de novembro de 1817.




     




    [Senhor ] José Carlos Mairink




    Ferrão




     




    Raimundo José da Cunha Matos




    Tenente-coronel Inspetor
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    Inventário, que por ordem do Ilustríssimo e




    Excelentíssimo Senhor Governador e Capitão Ge-




    neral se faz de uma imprensa tipográfica




    e do papel que se acha no sítio do Poço da




    Panela entregue a João Francisco Carneiro




    Monteiro e passa a depositar-se nos arma-




    zens do Trem Real desta Capitania.




     




    A saber




    Papel de Imprimir = ... Duzentos e vinte




    Resmas .............................................................. //220// resmas




    Dito avulso, que avalio em = Vinte dita ............. //20// dita




    Dito em três fardos com = Trinta e seis ditas //36// Ditas




    Dito de selo = .................. Cinco [dita] ................... //5// ditas




    Bancas com gavetas = ............... Duas= ................. //2// bancas




    Pedra mármore = ..................... Uma = ................. //1// pedra




    Jarra = ..................................... Uma = ................. //1// jarra




    Banco da dita = ....................... Uma = ................. //1// banco




    Tabuleiro com tipos variados = Vinte e dois




    Tabuleiros ............................................................ //22// tabuleiro




    Bancos de composição = ................. Três = ............. //3// bancos




    Imprensa dividida em seis peças = Uma = ............. //1// impressa




    Paus da mesma = ......................... Cinco = ............. //5// paus




    Grades de ferro = ............................ Oito = ............ //8// grades




    Ferros de tambor = ......................... Três = ............. //3// ferros




    Prensa de livreiro = ....................... Uma = ............. //1// prensa




    Segue,




     




    fl. 235v.




    Prensa pequena de aparar papel =




    .................................................... Duas = .............. //2 // [prensa]




    Livros = ...................................... Dois = .............. //2// [livros]




    Caixões com os tipos variados = Nove = ............. //9// [caixões]




    Dito .............................................. dito, e quatro balas de dar tin-




    ta .................................................. Um = .............. //1// [ditos]




    Panela vidrada = ...................... Uma = .............. //1// [ panela]




    Timão da imprensa = ............................... Um = //1// [timão]




    Barris de tinta = ........................ Dois = ............. //2// [barra]




    Caldeira de fazer grude = ......... Uma = ............. //1// [caldeira]




    Caldeira de por papel = ............ Uma = ............. //1// [caldeira]




    Cadeira de encosto = .................. Três = ............ //3// [cadeiras]




    Ditas rasas = .................... Uma= digo, duas ..... //2// [ditas]




    Fragatas = ................................ Duas = ............ //2// [fragatas]




    Tesoura grande = ...................... Uma = ............. //1// [tesoura]




    Serrote pequeno = ....................... Um = ............. //1// [serrote]




    Facas = ..................................... Duas = ............ //2// [facas]




    Martelo de ferro = ....................... Um = ............ //1// [martelo]




    Barris pequeno destapados com tipos = Dois = .. //2// [barris]




    Tímpano = ................................... Um = ............ //1// [tímpano]




    Tinteiro = ..................................... Um = ........... //1// [ tinteiro]




    [Areeiro] = .................................. Um = ........... //1// [areeiro]




    Balaio com tipos em papel = ...... Um = ........... //1// [balaio]




     




    fl. 236




    Gaveta com vários utensílios perten-




    centes à imprensa = ................................................... //1// gaveta




    Garrafa de azeite = ............................ Uma = ......... //1// garrafa




    Poço da Panela, 7 de setembro de 1817




     




    José Francisco Carneiro Monteiro.




    João Nepomuceno Paz e Mendonça




     




    Escrivão-ajudante
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